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O Santo Ofício e a Igreja dividiram entre si a tarefa da vigilância dos comportamentos e atitudes, 
utilizando métodos de atuação desiguais, mas sempre em estreita colaboração. A Inquisição estava 
mais presente no mundo urbano, enquanto as áreas rurais estavam a cargo dos bispos. No caso 
destes últimos, encontravam obstáculos em territórios nullius dioceses, caso do Priorado do Crato 
ou da Ordem de Cristo.
O último capítulo é o espaço em que o autor ensaia uma comparação com as outras regiões 
da Europa que tiveram o Santo Ofício, mostrando semelhanças, diferenças e originalidade da nossa 
Inquisição e do relacionamento que esta manteve com o episcopado português. Em Espanha, a 
Inquisição fora criada cerca de 50 anos antes e provocou acesos conflitos com os prelados diocesanos. 
A introdução do Santo Ofício por terras lusas beneficiou da experiência do sucedido em Espanha 
pelo que se tomaram precauções para evitar estes conflitos. No norte de Itália, verificaram ‑se 
conflitos, mas, em Veneza, houve um bom relacionamento. No entanto, o caso italiano era mais 
peculiar, dado que não existia um poder político forte e centralizado e tinha demasiadas dioceses 
e tribunais, o que impedia um maior controlo. Este capítulo beneficia largamente da passagem 
do autor pela Península Itálica e da sua investigação nos arquivos do Vaticano e de Espanha e 
do conhecimento do que se publicou sobre a matéria nos países atrás citados. Este capítulo tem 
ainda o aliciante de elencar diferentes géneros de divergência entre Inquisição e episcopado (p. 
324 ‑350) e as vias alternativas daqueles que não discordavam nem alinhavam por uma das fações 
(p. 350 ‑385). São ainda relatados pelo autor os maiores enfrentamentos ocorridos ao longo da 
vigência da Inquisição (p. 386 ‑418).
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E R N E S T O  J A N A
O trabalho dado à estampa aborda um facto que até agora não tem tido o relevo que merece. 
Este delito advém da confissão que os cristãos estavam obrigados a fazer. E este sacramento desde 
cedo (1558) é visto pela Inquisição como uma fonte importante para se conhecer e combater 
toda e qualquer heresia. Mas para que tal aconteça era necessário que ninguém se aproveitasse 
da confissão para seu benefício.
O autor secciona a obra em três partes, sendo a primeira dedicada ao enquadramento 
jurídico, político ‑institucional e ideológico. Inicia a sua obra apresentando, genericamente, as várias 
definições possíveis do que significa o delito de solicitação. Sendo o fim último da solicitação a 
relação carnal, o delito passava ainda pela simples provocação, pelo solicitar ou aliciar durante a 
confissão. Com o correr dos tempos, o gesto, o olhar, umas palavras de significado dúbio ou a 
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Recensões
molície (pecados considerados contranatura, do género masturbação ou sexo anal) foram sendo 
considerados, legislados e punidos dentro deste conceito de solicitação.
Se a Inquisição surgiu em Portugal em 1536, só em 1585 é que o Santo Ofício enviou um 
pedido para o Vaticano no sentido de lhe ser concedido poder para julgar os casos de solicitação. 
Contudo, só em 1599 é que são dados poderes ao Santo Ofício para julgar todos aqueles que 
solicitem senhoras. Os termos usados são generalistas, não abrangendo as diversas variantes deste 
delito, e que Jaime Ricardo Gouveia nos fornece. Aliás, o próprio confessa que os exemplos dados 
conferem um aspeto pitoresco mas necessário para o leitor observar as diversas variantes do delito. 
Em 1612, um decreto papal inclui como punível o ato de solicitação a penitentes homens. Em 
1622, um Breve do Papa Gregório XV estende conceptualmente o delito e diz ‑nos que passam 
a ser puníveis todas “as acções imorais ou provocadoras, levadas a cabo por todo e qualquer 
sacerdote, secular ou regular, tanto imediatamente antes, durante e logo depois da administração 
do sacramento”. Depois de nos dar a conhecer o corpo legislativo, o autor dá ‑nos exemplos bastos 
das diversas variantes que constituem o delito de solicitação. Além dos excertos documentais 
serem tão vívidos, mostram em simultâneo que Jaime Gouveia está seguro da documentação 
por si compulsada. Não raro recorre à historiografia italiana, espanhola e brasileira para suportar 
a sua pesquisa documental e consequentes conclusões.
O autor chama a atenção para o modus vivendi dos membros do topo da Igreja. Além disso, 
um grande número de pessoal eclesiástico era iletrado, sem vocação, mas com a noção de que o 
sacerdócio era um modo de vida interessante. As primeiras tentativas de mudança surgem ainda 
com D. Manuel e D. João III, mas só com o Concílio de Trento tomam corpo um conjunto de 
medidas tendentes a alterar esta situação. O sacramento da confissão ganha cada vez mais força, 
até porque daí advinha uma forma de conhecer o pensamento e as “heresias” de uma população. 
Convinha, pois, que o delito da solicitação fosse irradiado sob pena do povo ganhar o medo de 
ser honesto para com o sacerdote.
Na segunda parte, o autor debruça ‑se sobre a estratégia persecutória observada pela 
Inquisição. Apoia ‑se, uma vez mais, nas historiografias nacional, italiana e espanhola. Se nos 
momentos pós ‑tridentinos a confissão se tornou um instrumento fundamental da vigilância da 
população, já que a esse sacramento eram obrigados uma vez por ano, era impensável o delito da 
solicitação que podia retrair os cristãos. Muitas vezes eram outros confessores que ao ouvir estes 
relatos em confissão procediam à sua denúncia em lugar dos “filhos ou filhas espirituais” solicitadas. 
Mas no geral eram as vítimas que denunciavam os factos. E se não o efetuavam a bem, então era 
“incentivadas” sob a ameaça de excomunhão e negação da absolvição. As visitações eram igualmente 
aproveitadas pelos solicitados para denunciarem a situação ocorrida. Uma vez mais, a retração 
das vítimas em muito contribuiu para abafar a situação. Não olvida o autor as falsas denúncias, 
realizadas por motivos estranhos à realidade denunciada. Por detrás estão questões comezinhas 
e cujos processos foram arquivados por falta de fundamentação. A pesquisa efetuada por Jaime 
Gouveia permitiu ‑lhe avançar com tratamento de dados, elaborando gráficos quer sob o ponto 
de vista das denúncias efetuadas por dioceses ou por cada um dos tribunais da Inquisição. O 
mesmo tratamento foi efetuado no que concerne aos acusados. São ainda analisados os meandros 
processuais, observando o autor do estudo que os arguidos por crime de solicitação não eram alvo 
de mandato de prisão mas sim intimados, com antecedência, a comparecerem no Santo Ofício. 
Tal prática resultava numa maior defesa do réu e numa possível viciação das provas. O solicitante 
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era interrogado sob os vários aspectos da sua vida pessoal e eclesiástica, tendo depois direito à 
contradita. Se acaso fosse condenado iria cumprir a pena.
A terceira parte é dedicada à repressão inquisitorial, sabendo de antemão que a Inquisição 
portuguesa nos sécs. XVI e XVII estava centrada na perseguição aos cristãos ‑novos acusados de 
judaísmo. Os autores são unânimes em referir baixas percentagens no que concerne a processos 
por solicitação seja no continente, ilhas atlânticas e colónias ultramarinas. A situação só se altera 
no séc. XVIII. Mais uma vez, a investigação aturada de Jaime Gouveia permite dar ‑nos o número 
de denúncias e de processos por quinquénios nas inquisições de Lisboa, Coimbra e Évora. E se os 
processos eram inferiores às acusações, a Inquisição lembrava sempre ao acusado que a sua causa 
era arquivada à espera de novas provas e que todos os factos poderiam fazer fé num futuro. O autor 
apresenta ainda dados muito interessantes no que concerne aos clérigos seculares e regulares que 
foram processados. No que concerne aos clérigos regulares são os franciscanos que representam 
50% do total dos processados, existindo, não obstante, clérigos de outras ordens religiosas, até 
religiosos das Ordens de Avis e de Santiago. A pergunta que o autor coloca é pertinente e pode 
levantar novas linhas de pesquisa. Haverá relação entre a ordem religiosa de origem dos solicitantes e 
a conduta transgressora? Sabemos que muitos ingressavam na carreira eclesiástica por conveniência 
e não por vocação. Este simples facto ajudará a explicar os dados coligidos? O clero secular vive no 
meio do povo. Tem por obrigação ter um padrão moral mais elevado, mas como tê ‑lo se os seus 
membros vivem e partilham os usos e costumes da população onde se inserem. São conjeturas 
que o autor tece a que junta mais um considerando, talvez o mais importante de todos, e que é a 
fraqueza humana. Eram apenas homens, como, aliás, torna a apontar a páginas 220 e 221.
Estudo valioso numa área sensível e não analisada em Portugal apesar de termos o conjunto 
documental mais completo de todos os países que tiveram a Inquisição. Pela quantidade da 
documentação compulsada é já uma obra impossível de contornar.
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C A R L O S  G U A R D A D O  D A  S I L V A
Entre duas maneiras de adorar a Deus: os reduzidos em Portugal no século XVII é um dos últimos 
livros de Isabel Drumond Braga, publicado em Dezembro de 2010, pelas Edições Colibri, em 
parceria com o Instituto de Estudos de Literatura Tradicional da Universidade Nova de Lisboa. 
Trata ‑se precisamente da lição síntese, apresentada no âmbito das suas provas de Agregação, com 
arguição de Maria José Ferro Tavares. Elementos suficientes que dispensariam qualquer outro 
comentário acerca do rigor científico e da qualidade deste livro da especialista em história social, 
